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Governo cede à pressão da categoria, mas  Planos de
Carreira do IPERN e FUNDAC sai em duas parcelas
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Plano de Carreira
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MULTA
Algumas Varas

já se pronunciaram
sobre as denúncias de
descumprimento de
sentenças judiciais por
parte do governo
Vilma. A 4ª Vara fixou
multa diária de R$
200,00 pelo
descumprimento.  O
valor deverá ser
revertido em favor dos
reclamantes. Neste
particular, o único
responsável pela
decisão arbitrária é o
Secretário de
Administração do
Estado, Paulo César

de Medeiros.  É ele quem
deverá arcar com as
despesas que onerarão
os cofres públicos.

SINAI x FUNDAC
Cobrança da

Política Salarial no período
de 1991 a 1994 - A Juíza
Titular da 1ª Vara do
Trabalho de Natal
homologou os cálculos
apresentados pelo perito
judicial. O próximo passo
será a notificação à
FUNDAC para tomar
ciência dos referidos
cálculos.  (Reclamação
Trabalhista nº 01-0866/
1996)

SINAI x IPERN
Cobrança da

Política Salarial do período
de 1991 a 1994 - O
processo tramita no TST/
Brasília, sob nº 1423/
2006-921-21 e continua
aguardando julgamento.
(Reclamação Trabalhista
nº 01-865/96)

SINAI x FUND. JOSÉ
AUGUSTO

Política Salarial do
período de 1991 a 1994 -
O Sindicato apresentou,
em 31/03, peças para
precatório para aqueles
cujos valores ultrapassam
vinte salários mínimos, e

para aqueles cujos
valores são inferiores a
vinte salários mínimos
foi solicitado o RPV.
Todos esses
elementos se
encontram aguardando
despacho do juiz da 4ª
Vara do Trabalho de
Natal. (Reclamação
Trabalhista nº 04-856/
96).

PLANTÃO JURÍDICO
- Todas as quintas-
feiras
Dra. Irany Germano a
partir das 15h.
- Todas as sextas-
feiras
Dr. Manoel Batista a
partir das 09h.

governo se
comprometeu
em enviar o
Plano de

Carreira da Fundac e do
IPERN para aprovação da
Assembléia Legisltativa,
até o final de abril.  Mas
condicionou a sua
implantação ao limite
prudencial da Lei de
Responsabilidade Fiscal.

Segundo a direção
da FUNDAC, o governo
terá os resultados desses
cálculos no final de maio.
Portanto, em junho é que
os servidores perceberiam
os primeiros resultados
práticos da implantação
dos Planos em seu
contracheque, com o
pagamento de 50% dos
benefícios conquistados.  A
outra metade seria paga
apenas em janeiro de
2009.

É bom lembrar que
no termo de compromisso

assinado pelos
representantes do
Governo Vilma ficou
determinado que o envio
da mensagem que cria o
Plano de Carreira
ocorreria tão logo a

Assembléia iniciasse os
trabalhos legislativos deste
ano, mas isso nao foi
cumprido. Em assembléia
realizada no dia 17 de
abril, a categoria
demonstrou toda a sua

indignação com a falta de
compromisso do governo,
mas entendeu que a
melhor saída, no momento,
seria acatar a nova
proposta governamental.

Servidores da FUNDAC deram exemplo de determinação e persistência na luta

O

FO
TO

: 
LE

IL
TO

N
 L

IM
A
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Terceirização afeta a produtividade e o
bolso do servidor

Governo Vilma
vem incre-
mentando sua
política de

terceirização.  Uma
política que faz parte da
privatização do Estado
brasileiro, cujo objetivo é
desobrigar o governante
das tarefas fundamentais
do Estado.  O que seria
obrigação do governante é

transferido a terceiros que
agem dentro do próprio

O “a terceirização também afeta
diretamente a qualidade e a
produtividade do trabalho no

serviço público”.

r e p o s i ç ã o
salarial para os
funcionários da
base do Sinai

deve ser de 59,99%.  As
exceções são o Detran,
que, por ter conquistado

reajuste em 2006,
acumula uma perda de
41,99% e o pessoal do
nível superior da Emater,
concursado e nomeado
em 2006, cujas perdas

A

H

Falta de política salarial ajuda Governo a manipular
direito e dissimula favores

á 14 anos o
Governo do
Estado tem
administrado a

folha de pessoal sem
definições de um a política
salarial.  Com isso o
governo se desobriga, por
exemplo, a garantir as
mínimas reposições
salariais para o conjunto
dos servidores.  Quando
isso acontece é apenas
para atender a interesses

específicos, o que tem
gerado desigualdades e
injustiça para a grande
maioria do funcionalismo.

As decisões
dirigidas acontecem de

Perdas

O objetivo é manter o funcionalismo mais dependente das migalhas provisórias,
também chamadas de gratificações.

acordo com o poder de
pressão de cada
segmento, observados os
interesses do governo em
cada momento.  Há,
portanto, uma clara
intenção de manipular

direitos e dissimular
favores.  O objetivo é
manter o funcionalismo
mais dependente das
migalhas provisórias,
também chamadas de
gratificações.  Esse é
apenas mais um fator que
leva o servidor a ficar
acomodado na sua luta
por melhores condições
de vida e trabalho.

É preciso romper
com esse círculo vicioso,
e essa tarefa depende de
cada um de nós.

aparelho do Estado, a
serviço de grupos

privados.  É o governo
financiando e subsidiando
o lucro de alguns poucos.

O problema é que a
terceirização também
afeta diretamente a
qualidade e a
produtividade do trabalho
no serviço público, bem
como a remuneração dos
funcionários do quadro
efetivo, gerando grandes
distinções salariais.

são de 30,61%.  Os
demais servidores
devem arregaçar as
mangas e  lutar pelo índice
acima, que é de
praticamente 60%.

“ Quando isso acontece é
apenas para atender a

interesses específicos”.

Maioria dos servidores da
administração indireta perdeu
60% do seu poder de compra
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Há 20 anos o serviço público foi abandonado pelos
governantes

Governo Vilma
tem contribuído
para piorar
ainda mais as

condições do serviço
público.  Não está fazendo
diferente dos seus
antecessores.  A estrutura
física da maioria dos
órgãos de governo está
se deteriorando a cada
dia.  Cai também o
número de servidores
para atender a população,

O
bem como não existe
qualquer política de
qualificação profissional.

Não se vislumbra
qualquer iniciativa por
parte dos governantes em

adotar um política séria e
consistente na área de
recursos humanos que
sinalize ao menos para a
retomada de um
crescimento e

d e s e n v o l v i m e n t o
sustentáveis, com base
num Estado provedor em
suas funções essenciais.

O Sinai e os
demais sindicatos que
compõem o Fórum
Estadual dos Servidores,
propõem que o governo
democratize o debate e,
em conjunto com os
servidores e a sociedade,
busque as saídas para o
grave quadro que hoje se
apresenta.

A estrutura física da maioria dos órgãos de governo está se deteriorando a cada dia.

BIOCOMBUSTÍVEIS
A produção em

massa de
b i o c o m b u s t í v e i s ,
proposta pelo Governo
Lula, representa um
crime contra a
humanidade por seu
impacto nos preços
mundiais dos
alimentos.  A opinião é
do relator especial da
ONU para o Direito à
Alimentação, o suíço
Jean Ziegler.  Os
críticos dessa
tecnologia argumentam
que o uso de terras

NONONONONOTTTTTASASASASAS

“ não existe qualquer
política de qualificação

profissional”.

férteis para cultivos
destinados a fabricar
biocombustíveis reduz as
superfícies destinadas
aos alimentos e contribui
para o aumento dos
preços dos mantimentos.

MESA DE NEGOCIAÇÃO
O Sinai e os demais

sindicatos que formam o
Fórum Estadual dos
Servidores do Rio Grande
do Norte estão solicitando
ao governo do estado a
instalação de uma mesa
permanente de
negociação, para tratar

das demandas gerais do
funcionalismo.  Reajuste
salarial, planos de cargos,
carreiras e salários e
concurso público são os
principais assuntos a
serem discutidos na
mesa de negociação.

INDICATIVO DE GREVE
O Sinai está

convidando os servidores
da Emater para uma
assembléia no próximo
dia 23 de abril, às 10h da
manhã, no auditório da
própria empresa.    A
insatisfação da categoria

com o congelamento
dos seus salários
poderá levar a
assembléia a aprovar
um indicativo de greve.

INTERSINDICAL
A direção do

Sinai vai participar do
encontro nacional da
Intersindical, que deverá
acontecer nos dias 12
e13 de abril, em São
Paulo.  O Sindicato
estará participando de
um momento histórico
da reorganização do
movimento sindical
brasileiro.
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NACIONAL
Reforma sindical do governo Lula atrela centrais ao governo e aos patrões

regulamentação
das Centrais
Sindicais feita
pelo Governo
do Presidente

Lula acaba trazendo uma
profunda distorção: a
continuidade do imposto
sindical na vida do
trabalhador. O fim do
imposto sempre foi uma
aspiração daqueles que
fundaram a CUT, em 83.
Na Constituição de 88
avançou-se um pouco, no
que se referia a liberdade

e autonomia sindical. A partir
daí, a luta não parou, o
movimento sindical foi às
ruas do país, em busca de
direitos, buscou inclusive o
direito de eleger o Presidente
da República.

O que não se
imaginava era que eleito Lula,
mesmo que com o apoio
ostensivo do grande capital,
nacional e internacional,
fosse feita uma proposta de
mudança, tanto da legislação
trabalhista, como da sindical,
com tamanha deformação.

Está certo, o capital se acha,
e com razão, responsável
pela eleição e reeleição de
Lula, mas os trabalhadores
que, igualmente se
envolveram em sua eleição,
também têm o direito de
reivindicar o avanço na
estrutura sindical e na
legislação trabalhista.

A Reforma Sindical,
com a instituição do
Conselho Nacional de
Relações do Trabalho e com
a manutenção do imposto
sindical, é um atraso secular

na luta por liberdade e
autonomia sindical. E a
legalização das Centrais
Sindicais, embora uma
reivindicação histórica dos
trabalhadores, não pode
ser incluída a prerrogativa
de fazer acordos sem
passar pela base da
categoria. Tira a
autonomia e a liberdade
sindical. O movimento
sindical da esquerda terá
que fazer prevalecer o
interesse maior da classe
trabalhadora.

INTERNACIONAL

Tropa brasileira ajuda a reprimir povo Haitiano que luta contra a fome
povo haitiano
está na luta
contra a
violenta alta de
preços dos

alimentos em seu país. O
Haiti é o país mais pobre
do continente das
Américas. Com 8,5
milhões de habitantes,
80% de sua população vive

abaixo da linha da pobreza,
com menos de US$ 2 (R$
3,4) por dia.

Os manifestantes
pedem a renúncia do
presidente René Préval,
apoiado pelos EUA, e a
retirada dos 9.000 homens
das forças de paz da ONU,
lideradas pelo governo
brasileiro.

Durante o último
conflito, os soldados da
Minustah (Missão de
Estabilização da ONU no
Haiti), sob liderança do
Brasil, foram convocados
para proteger a sede da
Presidência. Além disso,
entraram em confronto direto
com a população, utilizando
bombas de gás lacrimogêneo

O para dispersar os
manifestantes. 

Uma missão da
Conlutas esteve no Haiti e
atestou que as tropas
brasileiras não integram
uma “missão humanitária”,
e sim o corpo de defesa
de um governo, lacaio do
presidente George Bush,
que está matando o povo
haitiano. 

Governo atropela Justiça para tirar direitos dos
servidores

Governo de
dona Vilma
abusa das
atitudes que

retiram direitos dos
trabalhadores.  Em maio
de 2007 deixou de
cumprir o piso para um
conjunto de servidores do
Estado, que tem sua
remuneração vinculada à
Lei Federal 4.950-A/66,
inclusive para aqueles
que têm sentenças
transitadas em julgado.

Para estes, o
salário corrigido voltou no
mês seguinte. O problema
é que o servidor tinha que
provar seu direito. Os que
recebiam o piso por
acordo tiveram que apelar

ao poder judiciário para
recuperar o direito.

Agora, outra vez,
dona Vilma determina ao
seu Secretário de
Administração que retire o
direito desses servidores
conquistado na Justiça
com base em Lei Federal.
E fez mais, determinou a
retirada, da mesma
forma, daqueles que
estão beneficiados pelo
mesmo diploma legal,
mas que trabalham sob o
regime da CLT.  Isso foi
mais grave na medida em
que a fundamentação,
dessa vez, era uma
recomendação do
Ministério Público
Estadual, destinada ao
pessoal da Administração
Direta, jamais podendo se

estender a quem trabalha
sob o regime celetista.

Este é só mais
um exemplo do
m o d e l o
administrativo
do governo
Vilma.  Basta
uma opor-
tunidade, uma
brecha, por
menor que
seja para que
s e j a m
r e t i r a d o s
direitos dos
trabalhadores
do Estado,
nem que para
isso seja
n e c e s s á r i o
atropelar a
própria Justiça.

O

Direitos

A


